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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE. VARIEDADE DE 
DROGAS. COMÉRCIO DE DROGA SINTÉTICA (APREENSÃO DE 
MACONHA E ECSTASY). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão da periculosidade do paciente, 
evidenciada pelas circunstâncias do flagrante, notadamente pela 
apreensão de variedade de drogas (132 comprimidos de ecstasy - droga 
sintética, e 105g de maconha. Ausência de constrangimento ilegal. 
Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41654228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/05/2024 16:54:02
Código de Controle do Documento: c082b0e3-15a8-43a7-b5d5-7bbb842bea58



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 906121 - SP (2024/0131773-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IGOR EDUARDO CORDEIRO CONTENTE (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO MITSUAKI TAKEMOTO - SP418126
  JOÃO CARLOS ARAÚJO ZANIN - SP453203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE. VARIEDADE DE 
DROGAS. COMÉRCIO DE DROGA SINTÉTICA (APREENSÃO DE 
MACONHA E ECSTASY). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão da periculosidade do paciente, 
evidenciada pelas circunstâncias do flagrante, notadamente pela 
apreensão de variedade de drogas (132 comprimidos de ecstasy - droga 
sintética, e 105g de maconha. Ausência de constrangimento ilegal. 
Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR EDUARDO CORDEIRO 

CONTENTE contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

106/112).
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Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 27/03/2024, com 

posterior conversão em preventiva, e denunciado pela suposta prática do crime previsto 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porque (e-STJ fls. 100/101):

[...] havendo fundada suspeita de que o conteúdo da encomenda seria drogas, 
os policiais prontamente abordaram a pessoa que recebeu a embalagem e 
constataram que no interior de tal embalagem havia um invólucro contendo 
130 comprimidos de ecstasy. Ao ser indagado, a testemunha Irineu Contente 
Neto informou que apenas recebeu a encomenda, que o conteúdo pertencia ao 
seu irmão, ora denunciado, o qual estava no interior da residência. Nessa 
linha, tratando-se de situação de flagrante delito e tendo a entrada sido 
franqueada, os agentes adentraram no interior do imóvel visando a 
localização de IGOR, o qual estava trancado no interior de um quarto, 
ensejando utilização de força moderada para sua abordagem e detenção. Ao 
ser indagado, IGOR informou possuir drogas no interior da casa, exibindo 
comprimidos de ecstasy, porções de Dry e um tablete de maconha. Ainda 
durante as buscas no interior do imóvel, os agentes localizaram R$ 3.934,00 
(três mil, novecentos e trinta e quatro reais) em notas diversas e uma balança 
de precisão que foi arremessada pelo denunciado em um imóvel vizinho.

 

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera não haver motivo idôneo para 

a prisão preventiva do agravante, com base nas hipóteses legais (art. 312 do CPP). 

Argumenta que "a quantidade de drogas apreendida é pequena 132 comprimidos de 

ecstasy e 108g de maconha, tendo em vista que, conforme depoimento dos Policiais 

Civis, Igor tinha acabado de receber os comprimidos pelo correio" e que a gravidade 

abstrata do crime não motivo para a prisão preventiva.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

julgado pelo Colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
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ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 69):

Em que pese o autuado ser primário, a quantidade de droga apreendida e a 
situação fática que ensejou a prisão obstam, ao menos nessa fase, o reconhec
imento da figura privilegiada, afastando a aplicação da decisão exarada pelo 
E. Superior Tribunal de Justiça no HC coletivo nº 596.603. A prisão cautelar 
ainda se revela necessária à garantia da ordem pública.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fl. 21):

Conforme se extrai do trecho transcrito, a decisão menciona o preenchimento 
dos requisitos do art. 312 do CPP, fundamentando-se em aspectos concretos e 
individualizados, aptos para justificar tanto a custódia preventiva, quanto a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão. Foi feita, no mais, 
expressa referência à periculosidade concreta do agente que foi surpreendido 
na posse de expressiva quantidade e variedade de entorpecentes (maconha, 
haxixe e ecstasy), bem como à gravidade concreta do crime supostamente 
praticado, equiparado a hediondo, o que afasta qualquer ilegalidade do ato. 
Outrossim, impõe-se destacar que a primariedade do paciente, por si só, não 
justifica a revogação da prisão preventiva quando há nos autos elementos 
aptos a justificarem sua manutenção.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.
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No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da prisão preventiva, diante da gravidade concreta da conduta.

Conforme os autos, teria sido encontrada na casa do paciente a seguinte 

quantidade de entorpecentes: 132 comprimidos de ecstasy e 108g de maconha. Desse 

modo, a gravidade concreta da conduta, representada pela quantidade e variedade de 

drogas, em especial a natureza sintética de uma das drogas indica a necessidade da prisão 

preventiva.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva”. (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese” (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).
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Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte” (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação.

Assim, “A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a 
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
3. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada 
da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional 
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
4. Apreensão de significativa quantidade/variedade de drogas em poder do 
agravante - 134,90 (cento e trinta e quatro gramas e noventa centigramas) de 
ecstasy e 5,50g (cinco gramas e cinquenta centigramas) de maconha.
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
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antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 761.137/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ permite ao relator decidir o 
habeas corpus quando a decisão impugnada se coadunar com o entendimento 
dominante acerca do tema. Na hipótese, a decisão proferida não descurou do 
princípio da colegialidade, visto que o acórdão impugnado manteve a prisão 
preventiva do acusado com base em argumentos considerados concretos e 
idôneos pela jurisprudência da Quinta e da Sexta Turmas desta Corte 
Superior.
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).
3. No caso em exame, o decreto prisional apontou, de forma idônea, a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal e 
indicou motivação concreta para decretar a prisão preventiva, ao salientar o 
risco de reiteração delitiva, extraído de registros pretéritos do acusado. 
Inclusive, no momento do flagrante, o réu estava em liberdade provisória 
concedida no curso de um outro processo que apura a prática de tráfico de 
drogas.
4. Ademais, as instâncias de origem consignaram que a custódia cautelar 
também se justificaria pela gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de entorpecentes apreendidos - 324,68 g de maconha e 132 
comprimidos de ecstasy -, além de quatro munições de arma de fogo, uma 
motocicleta produto de furto, R$ 702,00 e três balanças de precisão.
5. Em relação à alegada violação de domicílio e ao pleito de internação 
provisória em razão da dependência química do réu, as matérias não foram 
previamente analisadas pela Corte de origem no ato apontado como coator, 
evidenciando-se a ausência de "causa julgada" a justificar a inauguração da 
competência do STJ. Assim, não pode este Tribunal Superior conhecer 
diretamente dos temas, sob pena de inadmissível supressão de instância.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 826.470/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Intimem-se.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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